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EDITAL PREGÃ DO ELETRÔNICO Nº 31/2025. 

 

 

Processo nº 110/2025. 

Abertura: dia 06/05/2025. 

Horário: 09h 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

OBJETO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARAÁ, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento 

dos interessados, que estará realizando o PREGÃO ELETRÔNICO N.º 31/2025, do tipo MENOR PREÇO 

POR ITEM, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, de conformidade com as 

disposições do Decreto Municipal n.º 401/2005 e, subsidiariamente, da Lei Federal nº 14.133, de 

01 de abril de 2021, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Federal nº 

1.024/2019 e Decreto Municipal nº 1872/2024, bem como as condições, a seguir estabelecidas: 

 

1 - LOCAL, DATA E HORA 

1.1. A sessão pública será realizada através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, dia 06 de 

maio de 2025, com início às 09h, horário de Brasília/DF. 

 

1.2. O horário de encerramento da sessão de lances ficará a critério do pregoeiro, de acordo com as 

necessidades provindas do andamento do referido pregão. 

 

1.3. Poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através do site descrito 

no item 1.1., até às 08hs horas do dia aprazado. 

1.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação 

na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

2 - OBJETO 

2.1 - Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresas para o fornecimento de mudas de 

árvores nativas, cujas descrições e condições de entrega estão detalhadas no Termo de Referência 

(Anexo I): 

3 – PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderá participar do presente pregão eletrônico, a empresa que atender a todas as  exigências deste 

Edital e seu Anexo, inclusive quanto à documentação, e estiver devidamente cadastrada junto ao Órgão 

Provedor do Sistema, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.2. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, a licitante 

deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 

3.3. A empresa participante, deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º 

da Constituição e na Lei Federal n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida esta 

comprovação a qualquer tempo. 

 

3.4. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de concordata ou em 

processo de Falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação, que estejam com o direito de 

licitar e contratar com a Administração Pública suspenso ou que por esta tenham sido declaradas 

inidôneas. 

 

4 – REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

4.1. Para participar do pregão, a licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” 

através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

4.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.1.2. O credenciamento da licitante junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da 

licitante ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade técnica para a realização 

das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

4.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou ao Município de Caraá, promotor da licitação, qualquer responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

5 – ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

5.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa da licitante e 

subsequente encaminhamento da proposta de preço, e VALOR UNITÁRIO DO ITEM, objeto licitado, 

e demais informações necessárias, até o horário previsto no item 1.1. 

5.1.1. A proposta de preço deverá ser formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente por 

meio do Sistema Eletrônico. 

 

5.2. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante 

a sessão pública. 

5.3. Incumbirá, à licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.4. Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não corresponda às especificações 

contidas no ANEXO I deste Edital serão desconsiderados. 

 

5.5. Nas propostas, serão consideradas obrigatoriamente: 

a) preço unitário e total do item, objeto licitado, em moeda corrente nacional, em algarismo com 

no máximo duas casas decimais; 

b) inclusão de todas as despesas que influam nos custos, tais como: transporte, seguro e frete, 

tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, 

trabalhistas, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos e indiretos; 

 

c) prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão deste 

pregão eletrônico;  

 

d) Todos os insumos e horas-máquina serão entregues em todas propriedades rurais dos beneficiários  

do programa, sem custo adicional. 

e) Responsável pela fiscalização do contrato Secretário de Agricultura, sr. Marcus Vinícius de Fraga 

Teixeira 

5.6. Poderão ser admitidos pelo Pregoeiro erros de natureza formal, desde que não comprometam o 

interesse público e da Administração. 

6 – ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO 

 

6.1. O Pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste 

Edital, com a divulgação da melhor proposta para o item licitado. 

7 - FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), as licitantes deverão encaminhar lances, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e 

respectivo valor. 

 

7.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR DO ITEM, observando o horário 

fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

 

7.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema. 

 

7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÁ - RS 
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 

7.5. Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, as licitantes serão informadas em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

 

7.6 – A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro, mediante 

encaminhamento de aviso pelo sistema, sendo-lhe facultada a prorrogação. Após o encerramento feito 

pelo Pregoeiro, transcorrerá o período aleatório, determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

7.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes, para a recepção dos lances, retornando o 

Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

7.7.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão do Pregão Eletrônico 

será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes. 

7.8. Após o fechamento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contrapropostas diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido 

preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 

 

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1. Após análise da proposta, o Pregoeiro anunciará a licitante vencedora. 

 

8.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se a licitante vencedora 

desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 

verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

 

8.3 – Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante vencedor, em razão das 

especificações indicadas na proposta, o Pregoeiro poderá solicitar ao licitante declaração expedida pela 

empresa, de que o objeto possui as características indicadas na proposta, como condição necessária para 

adjudicação do objeto. 

 

8.3.1 – O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo Pregoeiro, 

estará sujeito à desclassificação do item proposto. 

8.4 – Depois de encerrados e ordenados os lances, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro 

verificará a aceitabilidade do lance de valor mais baixo comparando-o com os valores consignados na 

referência, decidindo, motivadamente, a respeito. 

 

9 - HABILITAÇÃO 

 

9.1 -DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO: 

     Para efeitos de habilitação, os interessados deverão apresentar os seguintes documentos: 

 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de 
seus atuais administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como 
das respectivas alterações, caso existam; 

b) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União; Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei (CND ou CPD-EN do INSS); 

 

c) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais; 

d) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao Município 

da sede do licitante; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei; 

f) Certidão Negativa de Falência e/ou de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida por distribuidor 

da sede do licitante; 

 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
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de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei nº 12.440 de 07 de julho de 

2011; 

 

h) Cartão de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF, 

contendo códigos referente a manutenção e Reparação de máquinas compatível com o objeto do certame; 

 

i) Declaração que que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso 

IV da Lei Federal nº14.133/221; 

j) Declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, 

sob risco de desclassificação, conforme art. 63, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

k) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

l) Declaração de atendimento ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República; 

m) Declaração de observância à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, 

conforme art. 4, § 2, da Lei Federal 14.133/2021. 

 

9.2. Para os documentos que não mencionarem prazo de validade será considerado o prazo de 60 

(sessenta) dias, contados da data de sua expedição. 

 

9.3 Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio 

do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

9.4 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do Sicaf e de 

sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, quando a 

licitação for realizada por esses entes federativos, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos 

dados constantes dos sistemas. 

 

9.5 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos do 

disposto no item 9.1 ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

9.6 O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação 

e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

 

9.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

9.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 

 

9.9 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após 

o encerramento do envio de lances, observado o prazo mínimo de duas horas contados da solicitação do 

pregoeiro no sistema. 

 

9.10. A critério do pregoeiro, esse prazo poderá ser prorrogado. 

 

10 – DO PARECER TÉCNICO 

 

10.1 – Para efeito de adjudicação deste Pregão, o Pregoeiro, se julgar necessário, encaminhará o processo 

ao Núcleo de Transportes da SEGOV, a fim de que seja emitido Parecer Técnico referente à proposta 

vencedora do item. 

10.2 – Ocorrendo a desclassificação do bem da empresa vencedora, os autos serão devolvidos ao 

Pregoeiro, para que este realize nova negociação com as demais empresas, obedecendo a ordem de 

classificação, por menor preço. 
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10.3 – Somente após tal procedimento, o Pregoeiro Fará a adjudicação às empresas vencedoras. 

 

11 - IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

 

11.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 2 (dois) dias úteis antes da data 

fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio de formulário eletrônico. 

11.1.1. Caberá, ao Pregoeiro, decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

11.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame. 

12 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

12.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei Federal n.º 14.133/2021, devendo a licitante manifestar 

sua intenção de interpor recurso, através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, explicitando 

sucintamente suas razões, após o término da sessão de lances de cada item. 

 

12.1.1. A Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que a 

licitante pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro. 

12.2. A licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Pregoeiro, disporá 

do prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, por meio de formulário 

específico do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando as demais desde logo 

intimados para apresentar as contra-razões em igual número de dias. 

 

12.3. A Falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de 

recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à vencedora. 

 

12.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

 

12.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

12.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os 

encaminhados por Fax, correios ou entregues pessoalmente. 

 

12.7. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, a licitante que, 

aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaram, 

hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

13 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro, sempre que não houver 

recurso. 

 

13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando houver 

recurso, pela própria autoridade competente. 

 

14- VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1 - A Ata de registro de preços terá a validade de 12 meses, podendo ser prorrogada por igual período de 

acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

14.2 A Ata de Regitro de preços só poderá ser alterada nas hipóteses previstas no artigo 6º da Lei Federal 

14.133/21. Ocorrendo as hipóteses contidas Lei Federal nº 14.133/21, poderá ser concedido reequilíbrio 

econômico- financeiro utilizando como base o Índice Geral de Preços do Mercado - IGP-M, requerido 

pela contratada, desde que documental e suficientemente comprovado o desequilíbrio contratual. 

14 - RESPONSABILIDADES DA LICITANTE VENCEDORA 

 

a) realizar a prestação dos serviços conforme as especificações deste Edital e em consonância com a 

proposta de preços; 

 

b) arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos legais, 

que correrão por conta exclusiva da Adjudicatária; 
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15 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

15.1. Em caso de atraso injustificado na entrega do objeto, sujeitar-se-á, a licitante vencedora, à multa 

de mora de 1% ao mês de juros sobre o valor da nota de empenho; 

 

15.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração anule a homologação e 

aplique outras sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

15.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste Pregão, em relação ao objeto 

desta licitação, a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as seguintes 

sanções: 

a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 

 

b) multa de até 10%(dez por cento), calculada sobre o valor do empenho, no caso da licitante vencedora 

não cumprir rigorosamente as exigências ou deixar de receber a Nota de Empenho, salvo se decorrente de 

motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente; 

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo 

prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução ocasionar prejuízos à Administração; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

15.2.1. Se a licitante deixar de entregar a documentação ou apresentá-la falsamente, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, Falhar ou fraudar no processo 

licitatório, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, impedida de contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das multas previstas neste 

Edital e das demais cominações legais. 

15.3. A sanção de advertência de que trata o item 15.2, letra “a”, poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

 

I - descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos observados na 

entrega do objeto; 

II - outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços das Secretarias 

Municipais, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

15.4. A penalidade de suspensão será cabível quando a licitante participar do certame e for verificada a 

existência de fatos que a impeçam de contratar com a administração pública. Caberá, ainda, a suspensão, 

quando a licitante, por descumprimento de cláusula editalícia, tenha causado transtornos no 

desenvolvimento dos serviços das Secretarias Municipais.  

 

16 - RESCISÃO 

16.1 - A inexecução total ou parcial do objeto decorrente desta licitação ensejará sua rescisão 

administrativa, nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021 e posteriores alterações, com as 

consequências previstas na referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer 

indenização. 

 

16.2 - A rescisão poderá ser: 

 

16.2.1 - determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados na Lei Federal 

14.133/2021; 

 

16.2.2 - amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo 

licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração. 

17 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
As dotações para aquisição dos itens correrão conforme previsão na Lei Orçamentária. 

 

18 - PAGAMENTO 

 

18.1. O pagamento dos serviços, objeto do presente pregão, serão efetuados mensalmente até o 10º dia 

do mês subsequente ao vencido, após o recebimento e aceitação do objeto, através da Nota de 

Empenho, mediante a emissão de Nota Fiscal e a tramitação do Processo para instrução e liquidação, o 

número deste Pregão deverá vir subscrito obrigatoriamente no corpo da nota fiscal. 

 

18.2. Não será efetuado qualquer pagamento à Adjudicatária enquanto houver pendência de liquidação da 
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obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência. 

 

19 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. É facultado, ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer fase da 

licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

19.2. A critério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer acréscimos ou 

supressões, de acordo com a Lei Federal nº14.133/2021. 

19.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste 

Pregão, sujeitando-se a licitante às sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021. 

19.4. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados 

pelo Pregoeiro Oficial e membros da Equipe de Apoio, servidores do Município de Caraá. 

19.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em 

vigor. 

19.6. A Administração, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade da 

Adjudicatária a terceiros, sejam estes, técnicos ou quaisquer outros. 

19.7. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Caraá na data marcada, a sessão realizar-se-á 

no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e local. 

19.8. O Município de Caraá se reserva ao direito de anular ou revogar a presente licitação, no total ou em 

parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 

19.9. Integra este Edital: 

 

a) o ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

b) o ANEXO II – MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Caraá/RS, 22 de abril de 2025. 

 

 

 

BOLÍVAR ANTÔNIO DE SOUZA RABELO GOMES 

                                                                                    Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

Município de Caraá 

Secretaria Municipal de Agricultura, Fomento Econômico e Meio Ambiente 

Objeto da contratação: aquisição de mudas de árvores nativas 

 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

Serão adquiridas mudas de árvores nativas, com boas condições de saúde, em embalagem 

plástica ou vasos, enraizadas, com no mínimo 1,20 de altura e idade mínima de 06 (seis) meses das 

variedades no quadro abaixo. Também será adquirido adubo orgânico classe B para o plantio: 

 

Item Espécie Unid Valor Médio Quantidade 

1 Araçazeiro unid R$10,75 10 a 200 unidades 

2 Goiaba Serrana unid R$13,44 10 a 200 unidades 

3 Ingá Feijão unid R$33,17 10 a 200 unidades 

4 Capororoca unid R$14,50 10 a 200 unidades 

5 Chal-chal unid R$16,38 10 a 200 unidades 

6 Chá-de-bugre unid R$18,32 10 a 200 unidades 

7 Guabiroba unid R$13,63 10 a 200 unidades 

8 Jabuticabeira 

híbrida 

unid R$48,97 10 a 200 unidades 

9 Cerejeira Nativa unid R$16,28 10 a 200 unidades 

10 Manacá da Serra unid R$23,43 10 a 400 unidades 

11 Sete-Capotes unid R$15,63 10 a 200 unidades 

12 Uvaia unid R$9,77 10 a 200 unidades 

13 Ipê-roxo unid R$17,58 10 a 200 unidades 

14 Ipê-amarelo unid R$19,76 10 a 200 unidades 

15 Butiazeiro unid R$23,00 10 a 200 unidades 
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16 Jerivá unid R$44,02 10 a 200 unidades 
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17 Pitangueira unid R$14,08 10 a 200 unidades 

18 Palmeira Jussara unid R$10,17 10 a 200 unidades 

19 Chuva de Ouro unid R$19,00 10 a 200 unidades 

20 Corticeira unid R$14,50 10 a 200 unidades 

21 Amoreira Preta 

com Espinho 

unid R$15,33 10 a 200 unidades 

22 Araucária unid R$15,00 10 a 200 unidades 

23 Adubo Orgânico 

Classe B 

tonelada R$153,33 1 a 10 toneladas 

24 Adubo Orgânico 

Classe B em sacos 

de 25KG 

Saco R$31,95 5 a 400 Sacos 

 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

2.1 A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade pregão, na sua forma 

eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, 

2º e 34, todos da lei federal nº14.133/2021. 

2.2 A contratação será formalizada através de elaboração e assinatura de ata de registro de 

preço. 

2.3 A prestação de serviço deverá ocorrer através de demanda, com prazo de entrega de 15 

dias a contar da data do pedido. Cada pedido será de no mínimo 50 mudas; 

2.4 O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a apresentação da nota fiscal, 

que deverá estar em nome da Prefeitura Municipal de Caraá, com a descrição do bem adquirido. 

 

Deverá, ainda, constar na Nota Fiscal o número da Nota de Empenho prévio emitida por esta 

prefeitura, o número da licitação e os dados bancários da empresa, bem como conter as assinaturas 

dos fiscais autorizando o pagamento da Nota Fiscal. 

2.5 Será adotado o critério de menor preço por item para o julgamento das propostas, desde 

que atendam à descrição e aos requisitos estabelecidos neste documento. 

2.6 O prazo de entrega será em até 15 dias para a entrega a partir da data do pedido. 

2.7 A empresa deverá ter o documento com o número do RENASEM de origem das mudas. 

2.8 A Prefeitura terá 2 (dois) dias de prazo para avaliação do bem após a entrega, se estes 

cumprem as exigências descritas no edital. 

3. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$91.561,33, os valores foram 

adquiridos através de média de 3 orçamentos obtidos pelo Licitacom e através de orçamentos de 

empresas do ramo, nos termos do art. 23, da Lei 14.133/2021 
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4. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO: 

Em vista disto, o princípio do parcelamento deverá ser aplicado à presente contratação, 

tendo em vista que os bens serão contratados conforme demanda e o pagamento será realizado após 

a entrega dos itens solicitados. 

 

5. FISCAL RESPONSÁVEL E SUAS OBRIGAÇÕES: 

O fiscal responsável pela contratação será Wagner Durr e este terá a responsabilidade de 

garantir que os itens cheguem dentro do padrão de qualidade e do prazo estabelecido. 

 

6. LOCAL DE ENTREGA, PRAZO E CONDIÇÕES: 

7.1 As mudas e o adubo deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Caraá no endereço 

que segue: Avenida Arno Von Saltiel, 478. Bairro Centro. CEP: 95515-000. Caraá/RS, de acordo 

com a Secretaria de Agricultura, Fomento Econômico e Meio Ambiente no prazo máximo de 15 

(Quinze) dias úteis a contar da solicitação formal enviada pelo(s) fiscal(is) do contrato, por meio do 

envio da Nota de Empenho, de segunda à sexta-feira no horário compreendido entre 8h30min às 

11h30min e das 13h30min às 16h30min. A critério da administração municipal, este horário poderá 

ser alterado. 

7.2 O material estará sujeito à devolução caso não atenda às especificações exigidas no 

edital, caso este em que o licitante vencedor, obrigatoriamente, deverá efetuar a troca imediata do 

produto. 

7.3 Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Secretaria de 

Agricultura, Fomento Econômico e Meio Ambiente não o aceitará e lavrará termo circunstanciado 

do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade. 

7.4 A Secretaria terá o prazo de 02 (dois) dias úteis para processar a conferência e aceitação 

final do material. 

7.5 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da DETENTORA 

DA ATA pela perfeita execução do empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em 

parte, o objeto do empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

7.6 – A entrega do material licitado será de acordo com a necessidade das secretarias e 

mediante solicitação do fiscal da ata. 

7.7 – A empresa terá um prazo máximo de 15 (quinze) dias para efetuar a entrega do 

material, após solicitação do fiscal da ata de registro de preço. 

 

7. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: 

A contratada terá a responsabilidade de realizar a entrega em no máximo 15 (quinze) dias a 

contar da realização do pedido. 

Para as mudas deverá possuir número do Renasem e para o Adubo deverá possuir registro 

no MAPA. 

Deverá cumprir os requisitos de qualidade solicitados no contrato. 

Deverá entregar no endereço informado no presente documento; 
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Deverá apresentar nota fiscal em nome da prefeitura contando o número do referido 

empenho. 

 

8. RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE: 

9.1 - O acompanhamento e a fiscalização do serviço, objeto do presente processo, que será 

realizada por Fiscal nomeado através deste instrumento. 

9.2 - Orientar e dirimir dúvidas relativas à prestação do serviço licitado. 

9.3 - Efetuar o pagamento no prazo estabelecido neste instrumento, após apresentação dos 

documentos de cobrança, conforme item 4. 

 

9. PRAZO E PREVISÃO DE PRORROGAÇÃO: 

O contrato terá a duração de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado conforme o art. 107, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

 

Caraá, 09 de abril de 2025 
 

 

 

 

 

Simone Zani Beatricci 

Chefe Departamento Meio Ambiente 
 

 

 

 

 

 

Wagner Durr 

Secretário Agricultura, Fomento Econômico e Meio Ambiente 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÁ – RS 

 SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

ANEXO II 

 

MODELO DE MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

PROCESSO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2025 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 

Aos __ dias do mês de _____ de ___, nas dependências do Serviço de Compras e Licitações, O 

MUNICÍPIO DE CARAÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, cadastrado no CNPJ/MF sob n.º 

01.614.158/0001-14, com sede na Rua Arno Von Saltiel, 478, Centro, em nome de seu Prefeito 

Municipal, Sr., brasileiro, identidade n.º  e CPF n.º, residente e domiciliado no Município de Caraá/RS, 

juntamente com o Órgão Gestor do presente Registro de Preços, o Serviço de Compras e Licitações, nos 

termos da lei Federal no 14.133 de 01 de abril de 2021 e Decreto Municipal nº 1872/2024 e das demais 

normas legais aplicáveis e, considerando o resultado da PREGÃO ELETRÔNICO nº 31/2025, 

homologado e publicado, resolve REGISTRAR OS PREÇOS mais vantajosos, por item, observadas as 

condições do edital que rege o pregão, firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as 

disposições legais e as condições seguintes: 

 

Item 01: (nome da empresa), CNPJ, endereço eletrônico e telefone, representada neste ato, por seu 

representante legal (nome), portador da Identidade nº ____; 

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto 

 

1.1– Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços, para Contratação de empresas para 

fornecimento de xxx, para fins de Registro de Preços, conforme especificados abaixo:  

Item Descrição dos Itens Quantidade Apresentação 

01    

02    

03    

04    

1.2- A detentora da Ata de Registro deverá fornecer os materiais conforme segue: 

 

a) Os itens objetos da presente licitação deverão ser fornecidos de acordo com a necessidade da 

Secretaria, através de Autorização de Fornecimento, exaradas por escrito pelo Serviço de Compras, 

visada pela Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento. 

 

b) Tais itens estarão sujeitos às alterações caso não atendam as especificações exigidas neste edital, caso 

este, em que o licitante vencedor, obrigatoriamente, deverá efetuar as alterações necessárias, em dois 

dias, sob pena do valor do mesmo ser estornado do montante empenhado.  

 

CLÁUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 meses, contados a partir da data de 

assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2.2 - Nos termos da Lei Federal 14.133/2021, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 

Preços, o Município de Caraá não será obrigado a aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os 

materiais referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em 

lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 

 

2.3 - Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 

constantes do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº 31/2025, que a precedeu e integra o presente 

instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 

 

CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO 

3.1 - O pagamento será efetuado à vista, conforme o preço registrado como 1º lugar (o menor, o mais 

vantajoso, registrado na Ata Geral do Pregão Eletrônico nº 31/2025, anexo à presente Ata, transcrito para 

a cláusula 1ª desta), de acordo com cada Autorização de Fornecimento, mediante apresentação dos 

documentos de cobrança, em nome da Prefeitura Municipal de Caraá, no qual, deve estar discriminado 

tudo o que foi fornecido, e deverá, ainda, constar na Nota Fiscal o número da Licitação e o número da 

Nota de Empenho prévio, emitida por esta Prefeitura. 
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 3.2 - O CNPJ da contratada constante na Nota Fiscal deverá ser o mesmo da documentação apresentada 

no processo licitatório. 

 

3.3 - O pagamento somente será realizado após recebimento e aceitação dos itens. 

 

3.4 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

3.5 – Os preços que vierem a constar na Autorização de Fornecimento poderão ser reajustados, nos 

termos da legislação em vigor. 

 

CLÁUSULA IV – DO FORNECIMENTO 

 

4.1 - Os objetos da presente licitação deverão ser fornecidos de acordo com a necessidade das escolas e 

Secretarias, no prazo de até 6 (seis) horas, contados da Autorização de Fornecimento. 

 

CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 

5.1 – Do Município: 

 

5.1.1. Atestar nas notas fiscais/ faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste 

representado pela Nota de Empenho; 

 

5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades, quando for o caso; 

 

5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 

execução do Empenho; 

 

5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 

competente; 

 

5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 

 

5.2 - Da Detentora da Ata: 

 

5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 

 

5.2.2. Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os itens 

fornecidos; 

 

5.2.3. Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de habilitação; 

 

5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 

quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 

 

5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 

 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 - As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela retirada 

da Nota de Empenho pela detentora, seguidas pela Autorização de Fornecimento. 

 

6.2 - A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos 

efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para data 

posterior à do seu vencimento. 

 

6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser 

feita através de Nota de Empenho. 

 

6.4 - A empresa fornecedora, quando do recebimento da Nota de Empenho, deverá colocar, na cópia que 

necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de quem 

procedeu ao recebimento. 

 

6.5 - A cópia da Nota de Empenho será anexada ao processo de administração da ata. 

 

CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES 
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7.1 - Salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, nos casos de descumprimento contratual pela 

CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá decidir pela RESCISÃO CONTRATUAL, 

independentemente das seguintes penalidades. 

 

a) deixar de apresentar documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar 

com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 

 

b) manter comportamento inadequado durante o pregão:  afastamento do certame e suspensão do 

direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos; 

 

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar 

e contratar com a Administração pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10% sobre o valor estimado da 

contratação; 

 

d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo 

ao resultado: advertência; 

 

e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 20 (vinte) dias, após os quais será 

considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato; 

 

f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 

pelo prazo de 3 (três) anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do 

contrato; 

 

g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 

pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do  contrato; 

 

h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 

inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública 

pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

 

i) as penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso; 

 

j) nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual; 

 

k) da aplicação das penas definidas nos itens “a”, “b”, “c”, “d”, “e”,“f”, “g” e “h” do item “16.1”, 

caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação; 

 

l) a defesa prévia ou pedido de reconsideração relativos às penalidades dispostas será dirigido ao 

Sr. Prefeito Municipal, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 - Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da presente Ata, e, em atendimento ao 

§1º, do art. 28, da Lei Federal nº 9.069 de 29/06/1995, ao art. 3º, §1º, da Medida Provisória 1488-16, de 

02/10/1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja 

completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas 

indicadas no preâmbulo do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº 31/2025 o qual integra a presente 

Ata de Registro de Preços, observadas as disposições constantes nos Decretos Municipais n.º 401/2005 

e 1.019/2013. 

 

8.2 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 

superveniência de normas federais aplicáveis à espécie ou de alteração dos preços, comprovadamente, 

praticados no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico e financeiro da avença. 

 

CLÁUSULA IX - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, 

quando: 

 

9.1.1 - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata; 

9.1.2 - a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a Administração não 

aceitar sua justificativa; 
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9.1.3 - a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 

critério da Administração; observada a legislação em vigor; 

 

9.1.4 - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 

preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 

 

9.1.5 - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não 

acatar a revisão dos mesmos; 

 

9.1.6 - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 

 

9.2 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 

correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da 

presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 

detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, por 2 (duas) vezes 

consecutivas, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da última publicação. 

 

9.3 - Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 

cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada 

a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas na da Lei Federal 14.133/2021. 

 

9.3.1 - A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 

antecedência de 03 dias da data de convocação para firmar contrato de fornecimento ou de prestação de 

itens pelos preços registrados, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na 

Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

CLÁUSULA X – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

10.1 - A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços será realizada através de 

autorização de fornecimento, em cada caso, pelo Serviço de Compras, que fará o acompanhamento do 

controle de Registro do Preços, dos quantitativos das aquisições. 

10.1.1 - A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão 

autorizados pela autoridade competente, ou a quem esta delegar a competência para tanto. 

 

CLÁUSULA XI - DAS COMUNICAÇÕES 

11.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, 

serão feitas sempre por escrito. 

 

CLÁUSULA XII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 - Integram esta Ata, o edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº 31/2025 e a proposta da empresa 

_____________________ classificada em 1º lugar no certame supranumerado, seguida da ata de 

julgamento, que é parte integrante desta. 

 

12.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 14.133/21, e pelo Decreto 

Municipal n. º 1872/2024, no que não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. 

Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 

 

CLÁUSULA XIII - DO FORO 

13.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Santo Antônio da Patrulha/RS, como único competente 

para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata. 

 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 

Caraá/RS, __ de __________ de 2025. 

 

 

Bolívar Antônio de S. Rabelo Gomes                                      Dalto Batista dos Santos            

       Prefeito Municipal                                                             Agente de Contratação  

 

        José Junior Berzagui Abruzzi 

Sec. da Administ. Faz. e Planejamento                          Empresas Detentora da Ata 

                                                    

Fiscais: 

Secretaria de Administração:  

Testemunhas: 

1) ______________________________________ 

2) _____________________________________ 
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